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Boa tarde,
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.11.20.02 -SMS.

Cooperativa de Trabalho e Gestão de Assistência a Saúde Pública e 
Privada, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MEF sob o n° 
51.452.049/0001-16, com sede na AV São Paulo, n° 1086, Quadra 84 lote, Centro, 
no Município de Gurupi, Estado do Tocantins, CEP 77.403.040, por seu representante 
infra-assinado ,Sr Edgar Passos dos Reis, CPF: 349.201.966-87 com endereço 
residente e domiciliado na Rua J, n° 115, Setor União V, no Município de Gurupi, 
Estado do Tocantins, CEP 77.413-790, vêm, respeitosamente à presença de Vossa 
Senhoria, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2023.11.20.02-SMS nos termos do item

21.1 do Edital, pelas razões que a seguir passa a expor:
O Edital tem o seguinte objeto:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) ADMITINDO A 
PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA(S) VISANDO A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE NEONATOLOGISTA COM A FINALIDADE DE 
COMPLEMENTAR AS DEMANDAS DO HOSPITAL E MATERNIDADE 
SANTA TEREZINHA DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado atuante no ramo objeto do 
Edital, tem interesse em participar do certame. Todavia, constatou itens em 
desconformidade com as leis e princípios que regem o certame, os quais devem ser 
alterados e aclarados, conforme será demonstrado nos tópicos abaixo, conforme 
segue:

I- FATOS E FUNDAMENTOS.
A presente licitação pede 10% de patrimônio, referente ao valor da 

contratação, e balanço patrimonial com suas demonstrações contábeis.
Conforme a Constituição Federal (Art. 37, XXI) no edital de licitação somente 

são permitidas as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.



Nesse sentido, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, crie im v 
restrições ou frustrem o seu caráter competitivo, ou estabeleçam qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato (Lei 
8.666/93, Art. 3o, § 1o, I).

A documentação relativa à qualificação econômico-financeira pode abranger, 
conforme o caso, balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social; certidão negativa de falência ou concordata; prova de capital social ou 
patrimônio líquido até o limite de dez por cento do valor estimado da contratação, ou 
caução limitada a um por cento do valor estimado da contratação.

A comprovação da boa situação financeira da empresa licitante deve ser 
realizada através de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados 
no processo administrativo da licitação, sendo vedada a exigência de índices e 
valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 
suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. Contudo, a 
empresa licitante deve ser habilitada, ainda que o seu balanço contábil revele índices 
de solvência ou de liquidez inferiores a um, desde que comprove possuir suficiente 
capital social ou patrimônio líquido.

De outro lado, quando as exigências do edital excedem as necessárias, então 
a Administração fica sujeita aos riscos de impugnação ao edital, representação ao 
respectivo Tribunal de Contas, suspensão do certame por mandado de segurança ou 
ação popular, além da perda de competitividade no certame porque as exigências 
excessivas afastam os potenciais interessados.

Se for exigido capital e/ou patrimônio líquido então não poderá ser exigida a 
caução de garantia do contrato.

No caso de licitação no âmbito da Administração Pública Federal, o Decreto 
n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, artigo 3o dispõe o seguinte: “na habilitação em 
licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 
materiais, não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.” (grifo nosso) 
Segundo a Constituição Federal, Artigo 37, inciso XXI:

“ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Segundo a Lei N° 8.666/93:
Artigo 31
“§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital



mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 
previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de*4; 
comprovação da qualificação econômico-financeira dos 
licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato 
a ser ulteriormente celebrado.”
“§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se 
refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais.”
“Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e 
desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser 
exigida prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e compras.
10 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia:
I -  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
11 -  seguro-garantia;
III -  fiança bancária.
2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá 
a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado 
nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no 
parágrafo 3o deste artigo.
3o Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente 
aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia 
previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez 
por cento do valor do contrato.”

Destarte, a Impugnante está convicta de que a peça edítalícia caminha em 
sentido contrário ao interesse público, posto que as cláusulas limitam o universo de 
competidores e, assim, restringem o caráter competitivo em violação clara ao disposto 
no art. 3o, § 1o, I, da Lei de Regência.

Sobre as previsões editalícias supracitadas, entende a ora impugnante que 
devem ser revistas. Isso porque ofendem frontalmente princípios e diretrizes legais 
trazidas pela Lei de Licitações e Contratos administrativos.

Tal disciplina da Lei n°. 8.666/93 refere que toda licitação deverá resguardar
o interesse público, utilizando-se, para tanto, a garantia da participação total, ampla e 
irrestrita das pessoas que se fizerem interessadas.



Isso quer dizer ressalvado interesse na preservação do erário público^a~" 
licitação deve ser conduzida de modo a ampliar a participação do particular#? 
oportunizando de forma igualitária que aqueles detentores de capacitação elementar 
à execução do objeto licitado, possam concorrer para a satisfação daquele interesse 
público.

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)
§ 1o É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei n° 12.349, 
de 2010)

Do sobredito, vale transcrever o que reza o parágrafo mencionado:
§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será 
feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no edital e devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 
1994)

Dessa forma fica evidente que a exigência legal é clara, os índices e 
porcentagens adotados são devidamente justificados.

Assim, a discricionariedade da Administração fica limitada a razoabilidade e 
ao atendimento do interesse maior da Administração Pública, qual seja, o de contratar 
o menor preço, dentro de padrões e condições que satisfaçam critérios amparados 
pela Lei.

Neste mesmo sentido o posicionamento da jurisprudência, nos termos do 
julgado que segue:



Mandado de Segurança -  Licitação -  Limites 
discricionariedade. A Administração dispõe d e ^ 3 íp " 
discricionariedade como instrumento de satisfação adequada a 
um certo interesse, mas deve utiliza-la dentro de certos 
parâmetros, fora dos quais se transformarão em ilegitimidade 
(BANDEIRA DE MELLO. Licitação). (Apelação Mandado de 
Segurança 101.692 -  PE (3498344), DJ de 28/6/84)

Nota-se que o TCU já decidiu, em processo semelhante, entendendo a 
desnecessidade de exigências mais complexas, quando preenchidos outros 
requisitos previstos pelo edital, no caso, índices de saúde financeira.

Cita-se, para tanto, o julgado em referência:
São a Liquidez Geral (LG) e a Liquidez Corrente (LC) os índices 
utilizados pelo subitem 6.3 do edital (fl.22) para comprovação da 
boa situação financeira da proponente. Quanto maiores esses 
índices, melhor. Um índice de LG menor do que 1 demonstra 
que a empresa não tem recursos suficientes para pagar as suas 
dívidas, devendo gera-los. Já um índice de LC menor do que 1 
demonstra que a empresa não possui folga financeira a curto 
prazo. Se os dois índices forem maiores que 1, a empresa 
estará financeiramente saudável [...]. Nesse sentido, qualquer 
empresa de pequeno ou grande porte poderia participar da 
concorrência, independentemente de capital ou de patrimônio 
líquido mínimo, desde que tivesse os seus índices contábeis nos 
valores normalmente adotados para comprovar sua boa 
situação financeira. (Acórdão n° 247/2003, Plenário, Rei. Min.
Marcos Vilaça)

Depreende-se, portanto, dispensável a exigência de Capital na licitação em 
comento, eis que o edital da licitação já contempla exigência de índices que 
demonstram a saúde financeira das empresas licitantes.

III- DOS PEDIDOS
Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a 

administração, em estrito cumprimento aos princípios da competitividade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que regem os certames 
licitatórios no geral e ao Pregão no particular, requer seja acolhida a presente 
impugnação ao Edital, para que sejam feitas as alterações apontadas acima, 
designando-se nova data para a realização do Pregão, em razão das necessárias 
adequações.

Por fim, comunicamos que diante das infrações apresentadas, 
encaminhamos cópia da presente peça junto ao Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará para manifestar-se diante das irregularidades apresentadas.

Gurupi/To, 01 de dezembro de 2023.
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